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APÊNDICE XXVIII
EVOLUÇÃO DAS IMPORTAÇÕES

P5 Px

. Origem Quantidade (t) Valor CIF (R$) Quantidade (t) Valor CIF (R$)

. Origem 1 - - - -

. Origem 2 - - - -

. Origem 3 - - - -

Obs.: Px - Incluir o número necessário de colunas referentes a cada período de, no mínimo, seis meses.

Legenda:
A: montante de benefício alocado ao período de investigação de dano;
y: valor de face do subsídio;
n: vida útil média dos ativos fixos da empresa investigada;
K: varia entre o ano de recebimento (k igual a 1) e os anos da vida útil

média (k igual a n);
d: taxa de juros de longo prazo.

SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO,
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL

SECRETARIA DE GOVERNO DIGITAL
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO

EMPRESARIAL E INTEGRAÇÃO

PORTARIA Nº 1.173, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2022

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO EMPRESARIAL E
INTEGRAÇÃO, no uso da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria nº 277, de
6 de junho de 2019, do Senhor Ministro de Estado da Economia, Substituto, e tendo

SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO E MERCADOS
SECRETARIA DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

PORTARIA SPU/ME Nº 1.217, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2022

A SECRETÁRIA DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO E MERCADOS, DO MINISTÉRIO
DA ECONOMIA, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo art. 1º, inciso I, da Portaria SEDDM/ME nº 12.485, de 20 de outubro de 2021, tendo em vista o disposto no artigo
23 da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e considerando a ata de reunião (SEI 22293792), realizada em 10 de fevereiro de 2022, conforme previsto no art. 10-A do Anexo I da Portaria
Nº 8729, de 20 de julho de 2021, com alteração dada pela Portaria SPU/ME Nº 11.067, de 9 de setembro de 2021, resolve:

Art. 1º Autorizar a alienação onerosa dos bens a seguir discriminados, mediante venda, precedida de licitação, na modalidade concorrência pública eletrônica, nos termos das
Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e nº 9.636, de 15 de maio de 1998, observando-se, no que couber, o disposto na Lei nº 13.240, de 30 de dezembro de 2015, e nas demais normas
aplicáveis:

. Item UF Município Logradouro Matrícula Cartório Tipo de Imóvel Área

. 1 SP Santos Avenida Ana Costa 78, com Frente para Rua Antônio Bento,
Paquetá

31.477 1º Ofício de Registro de Imóveis da comarca de Santos Terreno 2.247,29m²

. 2 GO Jataí Avenida Goiás, esquina com Rua Almeida S/N, Quadra F5,
Área 03, Vila Progresso

65.253 Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Jataí-GO Terreno 3.580,02 m²

. 3 CE Pacatuba Rua Clóvis de Castro, s/n, Loteamento Nova Pavuna, Lotes
13, 14, 28 e 29, Quadra 74, Pavuna

2.366 2º Ofício da Comarca de Pacatuba/CE Terreno 1.742,40 m²

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABIANA RODOPOULOS

PORTARIA SPU/ME Nº 1.228, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2022

Dar publicidade ao procedimento de atualização da
Planta de Valores Genéricos para o exercício de 2022

A SECRETÁRIA DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA
UNIÃO, DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO E
MERCADOS, DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso de suas atribuições previstas no
art. 102 do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, em conformidade com
o disposto no art. 1º do Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro de 1987, no art.
11-B, §§ 8º e 9º, da Lei nº 9.636, de 15 de maio de 1998, e nos elementos que
integram o Processo nº 19739.101045/2021-37, resolve:

Art. 1º Para o exercício de 2022, a Planta de Valores Genéricos da
Secretaria de Coordenação e Governança do Patrimônio da União deverá ser atualizada
com o uso de valores provenientes de pesquisa mercadológica, podendo-se utilizar os
dados fornecidos pelos Municípios e Distrito Federal como subsídio, conforme indicado
nos documentos técnicos constantes do Processo nº 19739.101045/2021-37.

Art. 2º Nos casos não abrangidos pelas hipóteses acima, a atualização
ocorrerá pela aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA
acumulado do exercício de 2021 para a correção monetária.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABIANA RODOPOULOS

PORTARIA SPU/ME Nº 1.265, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2022

Doação com Encargo ao Estado de Goiás, de uma
parcela de imóvel de propriedade da União,
medindo 175.297,98m², desmembrada de área
maior de 1.649.180,00m², localizada na Rodovia BR
153, s/n, Área 02, denominada Fazenda Retiro ou
Ladeira no Município de Goiânia, Estado de
Goiás.

A SECRETÁRIA DE COORDENAÇÃO E GOVERNANÇA DO PATRIMÔNIO DA
UNIÃO, DA SECRETARIA ESPECIAL DE DESESTATIZAÇÃO, DESINVESTIMENTO E
MERCADOS, DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso da competência que lhe foi
subdelegada pela art. 1º, inciso I e §§ 1º e 2º, da Portaria SEDDM/ME nº 12.485, de
20 de outubro de 2021, tendo em vista o art. 31, inciso I, da Lei nº 9.636, de 15 de
maio de 1998, o art. 17, inciso I, alínea "b", da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,

na deliberação/autorização do Grupo Especial de Destinação Supervisionada (GE-
DESUP2), Ata de Reunião realizada em 14 de fevereiro de 2022, bem como os
elementos que integram o Processo Administrativo nº 19739.137049/2021-53,
resolve:

Art. 1º Autorizar a Doação com Encargo ao Estado de Goiás de uma parcela
de imóvel de propriedade da União, medindo 175.297,98m², desmembrada de área
maior de 1.649.180,00m², localizada na Rodovia BR 153, s/n, Área 02, denominada
Fazenda Retiro ou Ladeira no Município de Goiânia, Estado de Goiás, registrado sob a
Matrícula nº 54.129 do Livro 02 (Registro Geral) do Registro de Imóveis da 3ª
Circunscrição de Goiânia.

Art. 2º A doação a que se refere o art. 1º destina-se à Construção de
Complexo Hospitalar Oncológico.

Art. 3º O donatário terá o prazo de 5 (cinco) anos para cumprimento do
encargo, contado da data de assinatura do contrato, prorrogável a critério da União e
desde que requerido tempestivamente

Art. 4º O encargo de que trata o art. 2º será permanente e resolutivo,
revertendo automaticamente o imóvel ao patrimônio da União se não for cumprida a
finalidade da doação, se não subsistirem as razões que a justificaram, se ao imóvel, no
todo ou em parte, vier a ser dada destinação diversa da prevista, se houver
inobservância de qualquer condição nela expressa, ou ainda, se ocorrer
inadimplemento de cláusula contratual.

Art. 5º Fica o donatário responsável pela regularização do imóvel no
Cartório de Registro de Imóveis.

Parágrafo único. O disposto no art. 2º deverá constar da averbação
registrada na respectiva matrícula do imóvel.

Art. 6º A presente doação não exime o donatário de obter os
licenciamentos, autorizações e alvarás necessários, bem como de observar
rigorosamente a legislação e os respectivos regulamentos das autoridades competentes
e dos órgãos ambientais.

Art. 7º Responderá o donatário, judicial e extrajudicialmente, por quaisquer
reivindicações que venham a ser efetuadas por terceiros, concernentes ao imóvel de
que trata esta Portaria, inclusive por benfeitorias nele existentes.

Art. 8º Os direitos e as obrigações mencionados nesta Portaria não excluem
outros, explícita ou implicitamente decorrentes do contrato de doação e da legislação
pertinente.

Art. 9º É vedada ao donatário a possibilidade de alienar o imóvel recebido
em doação, no todo ou em parte.

Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FABIANA RODOPOULOS

ANEXO I

METODOLOGIA DE ALOCAÇÃO DE SUBSÍDIOS NÃO RECORRENTES AO LONGO DO
TEMPO

1_MECON_14265485_001

em vista o disposto no art. 1.139 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código

Civil, e demais informações que constam nos autos do Processo nº

19974.100253/2022-17, resolve:

Art. 1º Aprovar, para que produza efeitos no território brasileiro, as

deliberações constantes da Ata de Assembleia Geral Extraordinária, de 10 de novembro

de 2020, da sociedade estrangeira META ENGINEERING S.A., anteriormente denominada

AUDINGINTRAESA S.A., autorizada a funcionar no Brasil pela Portaria nº 27, de 24 de

julho de 2012, publicada no DOU, de 31 de julho de 2012, concernente as alterações

de seu Estatuto Social e alteração da denominação da filial no Brasil, que passará a

ser META ENGINEERING S.A. DO BRASIL.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ LUIZ SANTA CRUZ RAMOS
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